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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 1998

Modifica o regime e dispõe sobre princípios e
normas da Administração Pública, servidores e
agentes políticos, controle de despesas e
finanças públicas e custeio de atividades a
cargo do Distrito Federal, e dá outras
providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do
art. 60 da Constituição Federal, promulgam esta Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Os incisos XIV e XXII do art. 21 e XXVII do art. 22 da Constituição
Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 21. Compete à União:
.......................................................................................................................................................

Art. 31 . Os servidores públicos federais da administração direta e indireta, os
servidores municipais e os integrantes da carreira policial militar dos ex-Territórios Federais
do Amapá e de Roraima, que comprovadamente encontravam-se no exercício regular de suas
funções prestando serviços àqueles ex-Territórios na data em que foram transformados em
Estados; os policiais militares que tenham sido admitidos por força de lei federal, custeados
pela União; e, ainda, os servidores civis nesses Estados com vínculo funcional já reconhecido
pela União, constituirão quadro em extinção da administração federal, assegurados os direitos
e vantagens inerentes aos seus servidores, vedado o pagamento, a qualquer título, de
diferenças remuneratórias.

§ 1º Os servidores da carreira policial militar continuarão prestando serviços aos
respectivos Estados, na condição de cedidos, submetidos às disposições legais e
regulamentares a que estão sujeitas as corporações das respectivas Polícias Militares,
observadas as atribuições de função compatíveis com seu grau hierárquico.

§ 2º Os servidores civis continuarão prestando serviços aos respectivos Estados,
na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão da administração federal.

Art. 32 . A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:
"Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1º do art. 41 e no § 7º do art. 169

estabelecerão critérios e garantias especiais para a perda do cargo pelo servidor público
estável que, em decorrência das atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva atividades
exclusivas de Estado.

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, a perda do cargo
somente ocorrerá mediante processo administrativo em que lhe sejam assegurados o
contraditório e a ampla defesa."

Art. 33 . Consideram-se servidores não estáveis, para os fins do art. 169, § 3º, II,
da Constituição Federal aqueles admitidos na administração direta, autárquica e fundacional
sem concurso público de provas ou de provas e títulos após o dia 5 de outubro de 1983.
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Art. 34 . Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua promulgação.
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LEI Nº 10.404, DE  9 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre a criação da Gratificação de
Desempenho de Atividade Técnico-
Administrativa - GDATA, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, a partir de 1º de fevereiro de 2002, a Gratificação de
Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, devida aos servidores
alcançados pelo Anexo V da Lei nº 9.367, de 16 de dezembro de 1996, e pela Lei nº 6.550,
de 5 de julho de 1978, que não estejam organizados em carreira, que não tenham tido
alteração em sua estrutura remuneratória entre 30 de setembro de 2001 e a data da
publicação desta Lei, bem como não percebam qualquer outra espécie de vantagem que
tenha como fundamento o desempenho profissional, individual ou institucional ou a
produção.

Art. 2º A gratificação instituída no art. 1º terá como limites:
I - máximo, 100 (cem) pontos por servidor; e
II - mínimo, 10 (dez) pontos por servidor, correspondendo cada ponto ao valor

estabelecido no Anexo.
§ 1º O limite global de pontuação mensal por nível de que dispõe cada órgão ou

entidade para ser atribuído aos servidores corresponderá a 75 (setenta e cinco) vezes o
número de servidores ativos por nível, que faz jus à GDATA, em exercício no órgão ou
entidade.

§ 2º A distribuição dos pontos e a pontuação atribuída a cada servidor
observarão o desempenho institucional e individual.

§ 3º A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o desempenho
coletivo no alcance dos objetivos organizacionais, podendo considerar projetos e atividades
prioritárias e condições especiais de trabalho, além de outras características específicas de
cada órgão ou entidade.

§ 4º A avaliação de desempenho individual visa a aferir o desempenho do
servidor no exercício das atribuições do cargo ou função, com foco na contribuição
individual para o alcance dos objetivos organizacionais.

Art. 3º Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais a serem
observados para a realização das avaliações e do pagamento da gratificação, inclusive na
hipótese de ocupação de cargos e funções de confiança.

Parágrafo único. Os critérios e procedimentos específicos de atribuição da
GDATA serão estabelecidos em ato dos titulares dos órgãos e das entidades da
Administração Pública Federal.
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Art. 4º A GDATA será paga em conjunto, de forma não cumulativa, com a
Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992, e não
servirá de base de cálculo para quaisquer outros benefícios ou vantagens.

Art. 5º A GDATA integrará os proventos da aposentadoria e as pensões, de
acordo com:

I - a média dos valores recebidos nos últimos 60 (sessenta) meses; ou
II - o valor correspondente a 10 (dez) pontos, quando percebida por período

inferior a 60 (sessenta) meses.
Parágrafo único. Às aposentadorias e às pensões existentes quando da

publicação desta Lei aplica-se o disposto no inciso II deste artigo.

Art. 6º Até 31 de maio de 2002 e até que sejam editados os atos referidos no art.
3º, a GDATA será paga aos servidores ocupantes de cargos efetivos ou cargos e funções
comissionadas e de confiança, que a ela fazem jus, nos valores correspondentes a 37,5 (trinta
e sete vírgula cinco) pontos por servidor.

Art. 7º A GDATA será paga, com a observância do disposto no art. 6º, até que se
efetivem as avaliações que considerem as condições específicas de exercício profissional,
em valor correspondente a 50 (cinqüenta) pontos aos servidores alcançados pelo art. 1º:

I - cedidos aos Estados do Amapá, Roraima e Rondônia, com fundamento no art.
31 da Emenda Constitucional nº 19, de 1998, e no § 2º do art. 19 da Lei Complementar nº
41, de 22 de dezembro de 1981; ou

II - à disposição de Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme disposto
no art. 20 da Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991.

Parágrafo único. O regulamento de que trata o art. 3º poderá estabelecer
mecanismos de repasse de recursos que permitam aos Estados, Distrito Federal e Municípios
implementar o pagamento da GDATA.

Art. 8º Ao servidor ativo beneficiário da gratificação instituída por esta Lei que
obtiver pontuação inferior a 50 (cinqüenta) pontos em duas avaliações individuais
consecutivas será assegurado processo de capacitação, de responsabilidade do órgão ou
entidade de lotação.

Art. 9º A GDATA não será devida àqueles que não se encontram no
desempenho de atribuições decorrentes da condição de servidor público federal.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor em 1º de fevereiro de 2002.

Brasília, 9 de janeiro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Martus Tavares

ANEXO
TABELAS DE VALOR DOS PONTOS



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

NÍVEL DO CARGO VALOR DO PONTO (EM R$)

SUPERIOR 5,04

INTERMEDIÁRIO 1,48

AUXILIAR 0,68
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LEI Nº 10.483, DE  3 DE JULHO DE 2002

Dispõe sobre a estruturação da Carreira da
Seguridade Social e do Trabalho no âmbito da
Administração Pública Federal, e dá outras
providências.

Art. 1º Fica estruturada a Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, no âmbito
da Administração Pública Federal, composta dos cargos efetivos regidos pela Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, que não estejam organizados em carreiras, integrantes dos
Quadros de Pessoal dos Ministérios da Saúde, da Previdência e Assistência Social e do
Trabalho e Emprego, e da Fundação Nacional da Saúde - Funasa, enquadrando-se os
servidores ativos, aposentados e pensionistas de acordo com as respectivas denominações,
atribuições, requisitos de formação profissional e posição relativa na tabela de vencimentos,
conforme o constante do Anexo I.

§ 1º Na aplicação do disposto neste artigo, não poderá ocorrer mudança de nível.
§ 2º O enquadramento de que trata este artigo dar-se-á automaticamente, salvo

manifestação irretratável do servidor, a ser formalizada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da vigência desta Lei.

§ 3º Os servidores ocupantes dos cargos a que se refere o caput que não optarem
na forma do art. 2º, bem como os demais cargos que não integrarem a Carreira da
Seguridade Social e do Trabalho comporão quadro suplementar em extinção.

§ 4º O posicionamento dos inativos na tabela remuneratória será referenciado à
situação em que se encontravam no momento de passagem para a inatividade.

....................................................................................................................................................

Art. 6º Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais a serem
observados para a realização das avaliações de desempenho institucional e coletivo e de
atribuição da GDASST, inclusive na hipótese de ocupação de cargos e funções
comissionadas.

Parágrafo único. Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de
desempenho institucional e coletivo e de atribuição da GDASST serão estabelecidos em ato
do titular do órgão ou da entidade, observada a legislação vigente.

Art. 7º A GDASST será paga em conjunto, de forma não cumulativa, com a
Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992, e não
servirá de base de cálculo para quaisquer outros benefícios ou vantagens.

Parágrafo único. A partir da vigência desta Lei, o acréscimo de 40 (quarenta)
pontos percentuais à Gratificação de Atividade referida no caput, de que trata o art. 3º da Lei
nº 8.538, de 21 de dezembro de 1992, devido aos servidores ocupantes de cargos efetivos de
nível superior da Funasa, que não estejam organizados em carreiras, quando observado o
regime de dedicação exclusiva, fica transformado em vantagem pessoal nominalmente
identificada, sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da
remuneração dos servidores públicos federais.
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Art. 8º A GDASST integrará os proventos da aposentadoria e as pensões, de
acordo com:

I - a média dos valores recebidos nos últimos 60 (sessenta) meses; ou
II - o valor correspondente a 10 (dez) pontos, quando percebida por período

inferior a 60 (sessenta) meses.
Parágrafo único. Às aposentadorias e às pensões existentes quando da vigência

desta Lei aplica-se o disposto no inciso II deste artigo.

Art. 9º A aplicação do disposto nesta Lei a aposentados e pensionistas não poderá
implicar redução de proventos e pensões.

Parágrafo único. Constatada a redução de proventos ou pensão decorrente da
aplicação do disposto nesta Lei, a diferença será paga a título de vantagem pessoal
nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral
da remuneração dos servidores públicos federais.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.882, DE 9 DE JUNHO DE 2004

Dispõe sobre a criação do Plano Especial de
Cargos da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA e da Gratificação
Temporária de Vigilância Sanitária, e dá
outras providências.

....................................................................................................................................................

Art. 3º O enquadramento de que trata o § 3º do art. 1º desta Lei dar-se-á mediante
opção irretratável do servidor ativo, do aposentado ou dos respectivos pensionistas, na forma
do Termo de Opção constante do Anexo IV desta Lei, cujos efeitos financeiros vigorarão a
partir de julho de 2004.

§ 1º A opção referida no caput deste artigo implica renúncia às parcelas de
valores incorporados à remuneração por decisão administrativa ou judicial que vencerem
após o início dos efeitos financeiros referidos no caput deste artigo.

§ 2º A renúncia de que trata o § 1º deste artigo fica limitada ao percentual
resultante da variação entre o vencimento básico vigente no mês de junho de 2004 e o
vencimento básico fixado no Anexo III desta Lei para julho de 2005.

§ 3º Os ocupantes dos cargos referidos no art. 1º desta Lei que não formalizarem
a opção referida no caput deste artigo permanecerão na situação em que se encontravam na
data da entrada em vigor desta Lei, não fazendo jus ao vencimento básico estabelecido no
Anexo III desta Lei.

§ 4º Os valores incorporados à remuneração, objeto da renúncia a que se referem
os §§ 1º e 2º deste artigo, que forem pagos aos servidores ativos, aos aposentados e aos
pensionistas, por decisão administrativa ou judicial, no mês de junho de 2004, sofrerão
redução proporcional à implantação das Tabelas de Vencimento Básico de que trata o art. 2º
desta Lei, e os valores excedentes serão convertidos em diferença pessoal nominalmente
identificada, de natureza provisória, redutível na mesma proporção acima referida, sujeita
apenas ao índice de reajuste aplicável às tabelas de vencimentos dos servidores públicos
federais, a título de revisão geral das remunerações e subsídios.

§ 5º Concluída a implantação das tabelas de vencimento em julho de 2005,
respeitado o que dispõem os §§ 3º e 4º deste artigo, o valor eventualmente excedente
continuará a ser pago como vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita apenas ao
índice de reajuste aplicável às tabelas de vencimentos dos servidores públicos federais, a
título de revisão geral das remunerações e subsídios.

§ 6º A opção pelo Plano Especial de Cargos da ANVISA a que se refere o art. 1º
desta Lei não poderá ensejar redução da remuneração percebida pelo servidor.

§ 7º Para fins de apuração do valor excedente referido nos §§ 4º e 5º deste artigo,
a parcela que vinha sendo paga em cada período de implantação das Tabelas constantes do
Anexo III desta Lei, sujeita à redução proporcional, não será considerada no demonstrativo
da remuneração recebida no mês anterior ao da aplicação.

§ 8º O órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal -
SIPEC editará, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de publicação desta Lei, norma
complementar que especificará cada uma das parcelas a que se refere o § 1º deste artigo.
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§ 9º O prazo para exercer a opção referida no caput deste artigo será de 60
(sessenta) dias, contados da data de publicação da norma a que se refere o § 8º, retroagindo
os efeitos financeiros a julho de 2004.

§ 10. O prazo para exercer a opção referida no caput deste artigo, nos casos de
servidores afastados nos termos dos arts. 81 e 102 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, será contado a partir do término do afastamento.

Art. 4º O desenvolvimento dos servidores do Plano Especial de Cargos da
ANVISA ocorrerá mediante progressão funcional e promoção.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, progressão funcional é a passagem do servidor para
o padrão de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma classe, e promoção, a
passagem do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro da classe
imediatamente superior.

§ 2º A progressão funcional e a promoção observarão os requisitos e as condições
a serem fixados em regulamento, devendo levar em consideração os resultados da avaliação
de desempenho do servidor.

§ 3º As progressões funcionais e promoções serão concedidas observando-se as
normas aplicáveis aos servidores do Plano de Classificação de Cargos da Lei nº 5.645, de 10
de dezembro de 1970.
....................................................................................................................................................

ANEXO IV
TERMO DE OPÇÃO

Nome: Cargo:
Matrícula SIAPE: Unidade

de
Lotação:

Unidade Pagadora:

Cidade: Estado:

Servidor Ativo ( ) Aposentado ( ) Pensionista ( )

Venho, nos termos da Lei no 10.882 de 9 de junho de 2004, e observando o disposto nos §§
1o e 2o do art. 3o dessa Lei, optar pelo enquadramento no Plano Especial de Cargos da
ANVISA, e recebimento dos vencimentos e vantagens fixados pela mesma Lei,
renunciando às parcelas de valores incorporados à remuneração por decisão administrativa
ou judicial que vencerem após o início da vigência dos efeitos financeiros deste Termo de
Opção, conforme os arts. 2o e 3o da citada Lei.
Autorizo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA a levar a presente
renúncia ao Poder Judiciário, concordando com os efeitos dela decorrentes.
___________________________________, ________/________/____________
Local e data
_________________________________________________________________
Assinatura
Recebido em: ________/_______/_________.

Assinatura/Matrícula ou Carimbo do Servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil da
Administração Federal - SIPEC

....................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................
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DECRETO Nº 4.247, DE 22 DE MAIO DE 2002

Regulamenta a Gratificação de Desempenho
de Atividade Técnico-Administrativa -
GDATA, e dá outras providências.

....................................................................................................................................................

Art. 10. O ciclo de avaliação padrão terá a duração de seis meses e ensejará o
pagamento da GDATA em valor calculado conforme disposto no art. 8º por igual período, a
partir do segundo mês subseqüente ao término do mesmo.

§ 1º No caso de cessão, alteração de órgão de exercício ou afastamentos legais do
servidor, que implique alteração do valor da GDATA, a alteração será implementada a partir
do semestre de pagamento subseqüente.

* § 1º acrescido pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
§ 2º A alteração de valor da GDATA decorrente de nomeação para cargo em

comissão dar-se-á a partir da data de exercício no cargo em comissão.
* § 2º acrescido pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
§ 3º A partir da exoneração de cargo em comissão, o servidor fará jus ao

pagamento da GDATA no valor correspondente à pontuação obtida em sua última avaliação
individual ou trinta e sete vírgula cinco pontos caso não haja avaliação individual anterior,
acrescida da pontuação da avaliação de desempenho institucional do período.

* § 3º acrescido pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.

Art. 11. O primeiro ciclo de avaliação terá início para cada órgão ou entidade na
data de publicação do ato a que se refere o art. 9º deste Decreto e, excepcionalmente,
encerrar-se-á em 31 de agosto de 2002.

§ 1º A partir do início do primeiro ciclo de avaliação e até que sejam processados
os seus resultados, os servidores perceberão, a título de GDATA, o correspondente a
cinqüenta pontos.

§ 2º O resultado da primeira avaliação de desempenho gera efeitos financeiros a
partir do início do primeiro ciclo de avaliação, devendo ser compensadas eventuais
diferenças apuradas em relação aos cinqüenta pontos pagos, conforme disposto no § 1º deste
artigo, na folha de pagamento subseqüente ao período de processamento das avaliações.

....................................................................................................................................................

Art. 15. Os servidores a que se refere o art. 1º deste Decreto, ocupantes de cargos
comissionados, farão jus à GDATA nas seguintes condições:

I - ocupantes de cargos comissionados do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS, níveis 1, 2, 3 e 4 ou cargos equivalentes perceberão a GDATA em valor
equivalente a sete vezes o número de pontos correspondente à avaliação institucional de seu
órgão de exercício, limitado a cem pontos;

II - ocupantes de cargos comissionados de Natureza Especial ou DAS níveis 5 e 6
ou cargos equivalentes perceberão a GDATA calculada com base na pontuação máxima,
observando-se o nível do cargo efetivo.

* Inciso II com redação dada pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
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Parágrafo único. No caso de aplicação do disposto no § 5º do art. 9º deste
Decreto, serão atribuídos aos servidores a que se refere o inciso I cinco pontos a título de
avaliação institucional e sessenta pontos a título de avaliação individual, no período de efeito
financeiro do primeiro ciclo de avaliação.

* § único acrescido pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.

Art. 16. Os servidores referidos no art. 1º deste Decreto, quando investidos em
Funções Comissionadas Técnicas - FCT ou Funções Gratificadas - FG, perceberão a
GDATA calculada conforme estabelecido no art. 8º deste Decreto.

Art. 17. Observado o disposto no art. 6º da Lei nº 10.404, de 2002, e até que se
efetivem as regulamentações específicas mencionadas no art. 9º deste Decreto, a GDATA
será paga em valor correspondente a cinqüenta pontos aos servidores alcançados pelo art. 1º,
que estejam:

I - cedidos aos Estados do Amapá, Roraima e Rondônia, com fundamento no art.
31 da Emenda Constitucional nº 19, de 1998, e no § 2º do art. 19 da Lei Complementar nº
41, de 22 de dezembro de 1981; ou

II - à disposição de Estados, do Distrito Federal ou de Municípios, conforme
disposto no art. 20 da Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991.

Art. 17-A. O servidor cedido para a Presidência ou Vice-Presidência da
República, perceberá a respectiva gratificação calculada com base nas mesmas regras
válidas como se estivesse em exercício nos órgãos ou entidades cedentes, a partir do início
do primeiro ciclo de avaliação.

* Artigo acrescido pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.

Art. 17-B. O servidor cedido para órgão ou entidade não integrante da
Administração Pública federal direta, autárquica ou fundacional do Poder Executivo
perceberá a GDATA observado o disposto no § 1º do art. 11 deste Decreto e o nível do
cargo efetivo de que é titular, da seguinte forma:

* Artigo, caput, acrescido pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
I - servidor cedido para outro Poder ou outra esfera de governo ou organização

social, no valor correspondente a:
* Inciso I, caput, acrescido pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
a) pontuação máxima, se ocupante de cargo em comissão de Natureza Especial,

DAS 5 ou 6 ou equivalente;
* Alínea a acrescida pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
b) setenta e cinco pontos, se ocupante de cargo em comissão DAS 4 ou

equivalente;
* Alínea b acrescida pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
c) cinqüenta pontos, para os demais casos;
* Alínea c acrescida pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
II - servidor cedido para empresa pública ou sociedade de economia mista, federal

ou de outro ente da federação, no valor correspondente a:
* Inciso II, caput, acrescido pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
a) pontuação máxima, se ocupante de cargo em comissão de Natureza Especial,

DAS 5 ou 6 ou equivalente;
* Alínea a acrescida pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
b) setenta e cinco pontos, se ocupante de cargo em comissão DAS 4 ou

equivalente;
* Alínea b acrescida pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
c) trinta e sete vírgula cinco pontos, para os demais casos.
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* Alínea c acrescida pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
Parágrafo único. Não se aplica ao servidor referido no caput deste artigo o

disposto no § 2º do art. 11 deste Decreto.
* § único acrescido pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.

Art. 18. Os servidores de que tratam os arts. 12, 14 e 17-A e os incisos I e II dos
arts. 15, 17 e 17-B não serão computados para fins do estabelecimento do limite global de
pontos de que dispõe o órgão ou entidade para ser distribuído aos seus servidores, nem para
fins do cálculo da média e do desvio-padrão a que se referem os incisos II e III do art. 7º
deste Decreto.

* Artigo com redação dada pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
Parágrafo único. O órgão de origem dos servidores será responsável pelo

processamento do pagamento da GDATA, de acordo com os critérios estabelecidos para
cada uma das situações.

* § único acrescido pelo Decreto nº 4.468, de 13/11/2002.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981

Cria o Estado de Rondônia, e dá outras
Providências.

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DO PESSOAL

....................................................................................................................................................

Art. 19. Os servidores não-enquadrados na forma do parágrafo único do artigo
anterior serão incluídos em quadro ou tabela em extinção, que ficará sob a administração do
Governo do Estado e supervisão do Ministério do Interior.

§ 1º Caberá ao Ministério do Interior, em articulação com o Departamento
Administrativo do Serviço Público - DASP, adotar as providências para o aproveitamento do
pessoal de que trata este artigo em órgãos da União, preferentemente localizados no Estado
de Rondônia, ou cessão a entidades públicas estaduais ou municipais, assegurados, pela
União, os direitos e vantagens pertinentes.

§ 2º O pessoal incluído no quadro ou tabela em extinção continuará prestando
serviço ao Governo do Estado de Rondônia, na condição de cedido, até que venha a ser
localizado definitivamente em outros órgãos, mediante atos da autoridade competente.

§ 3º Este artigo não se aplica aos ocupantes de cargos em comissão ou empregos
de direção ou assessoramento superior, bem como de funções de confiança, em qualquer
nível.

§ 4º O Ministério do Interior, ouvido o DASP, expedirá instruções destinadas a
disciplinar a execução do disposto neste artigo.

Art. 20. Serão assegurados pelo Governo do Estado de Rondônia todos os direitos
e vantagens, inclusive o tempo de serviço sem solução de continuidade, dos servidores
enquadrados nos termos do parágrafo único, do art. 18, desta Lei.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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LEI Nº 8.270, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre Reajuste da Remuneração dos
Servidores Públicos, Corrige e Reestrutura
Tabelas de Vencimentos, e dá outras
providências.

....................................................................................................................................................

Art. 20. Com vistas à implementação do Sistema Único de Saúde, criado pela Lei
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, o Ministério da Saúde poderá colocar seus servidores,
e os das autarquias e fundações públicas vinculadas, à disposição dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, mediante convênio, sem prejuízo dos direitos e vantagens do
cargo efetivo.

Art. 21. Os servidores públicos federais domiciliados no extinto Território de
Fernando de Noronha poderão ser colocados à disposição do Estado de Pernambuco,
mediante convênio, sem prejuízo dos direitos e vantagens do cargo efetivo.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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LEI Nº 7.686, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1988

Dispõe sobre reposição, no mês de novembro
de 1988, do reajuste que especifica e dá outras
providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº
20, de 1988, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA, Presidente do
Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Será feita a reposição, nos salários, vencimentos, soldos, proventos,
pensões e demais remunerações correspondentes ao mês de novembro de 1988, do reajuste
mensal, a título de antecipação, instituído pelo art. 8º do Decreto-lei nº 2.335, de 12 de junho
de 1987, que:

I - no mês de maio de 1988, deixou de ser aplicado ao pessoal de que trata o art. 1º
do Decreto-lei nº 2.425, de 7 de abril de 1988;

II - no mês de junho, deixou de ser aplicado ao pessoal de que tratam o item I do
art. 2º e o art. 4º do Decreto-lei nº 2.425, de 1988; e

III - no mês de julho, deixou de ser aplicado ao pessoal a que alude o item II do
art. 2º do Decreto-lei nº 2.425, de 1988.

Parágrafo único. A reposição, nos percentuais de 16,19% (dezesseis inteiros e
dezenove centésimos por cento), no caso do item I, e de 17,68% (dezessete inteiros e sessenta
e oito centésimos por cento), nos casos dos itens II e III, será calculada sobre os salários,
vencimentos, soldos, proventos, pensões e demais remunerações correspondentes ao mês de
novembro, após a aplicação da antecipação salarial, pela Unidade de Referência de Preços
(URP) fixada para o mesmo mês.

Art. 2º A reposição de que trata esta Lei não será concedida a quem já tenha
recebido antecipação salarial pela URP, correspondente aos meses referidos no artigo anterior.

Parágrafo único. A reposição não será concedida, igualmente, às categorias cujas
datas-base ocorreram a partir do mês de junho de 1988.

Art. 3º Na reposição prevista no art. 1º, serão compensados quaisquer acréscimos
salariais concedidos a partir de maio de 1988, salvo os decorrentes de disposição legal.

Art. 4º A reposição de que trata esta Lei não importará efeitos financeiros
retroativos aos meses de maio a outubro, no que se refere aos salários, vencimentos, soldos,
proventos, pensões e demais remunerações.

Art. 5º O Conselho Interministerial de Salários de Empresas Estatais (CISE) e o
Conselho Interministerial de Remuneração e Proventos (CIRP), no âmbito das respectivas
atribuições, expedirão as instruções necessárias à execução do disposto nos artigos anteriores.

Art. 6º O disposto nesta Lei não legitima os atos praticados em desacordo com o
estabelecido no Decreto-lei nº 2.425, de 1988.
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Art. 7º Nos meses de novembro e de dezembro de 1988, aos servidores civis e
militares, ativos e inativos, da Administração Federal direta, das autarquias, dos extintos
territórios federais e das fundações públicas será concedido abono mensal no valor de Cz$
25.000,00 (vinte e cinco mil cruzados).

Parágrafo único. O abono a que se refere este artigo, sobre o qual incidirá a
contribuição previdenciária:

I - não servirá de base de cálculo de qualquer vantagem ou parcela
remuneratória;< /p> II - servirá de base de cálculo das pensões civis e militares devidas em
decorrência do falecimento de funcionários federais;

III - no mês de dezembro de 1988, será reajustado nos termos do art. 8º do
Decreto-lei nº 2.335, de 1987.

Art. 8º O adiantamento pecuniário concedido, em janeiro de 1988, aos servidores
do Ministério da Previdência e Assistência Social, do Instituto Nacional de Assistência
Médica da Previdência Social, do Instituto Nacional de Previdência Social e do Instituto de
Administração Financeira da Previdência e Assistência Social continuará a ser pago àqueles
servidores que a ele façam jus na data da vigência desta Lei, considerando os valores
nominais percebidos em janeiro de 1988.

1º A partir do mês de novembro de 1988, o adiantamento pecuniário será
reajustado nos termos do art. 8º do Decreto-lei nº 2.335, de 1987, após a aplicação da
antecipação salarial a que se refere o art. 1º desta Lei.

2º O adiantamento pecuniário incorpora-se aos proventos de aposentadoria.
3º Ao adiantamento pecuniário aplica-se o disposto no parágrafo único, itens I e

II, do artigo anterior.

Art. 9º A despesa decorrente da aplicação desta Lei correrá à conta das dotações
constantes do Orçamento Geral da União, das fundações públicas, das sociedades de
economia mista, das empresas públicas e das demais entidades por ela abrangidas.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.
Senado Federal, 2 de dezembro de 1988; 167º da Independência e 100º da

República.
HUMBERTO LUCENA

*Vide Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992.
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LEI DELEGADA Nº 13, DE 27 DE AGOSTO DE 1992

Institui Gratificações de Atividade para os
servidores civis do Poder Executivo, revê
vantagens e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA :
Faço saber que no uso da delegação constante da Resolução CN nº 1, de 30 de

julho de 1992 decreto a seguinte lei:

Art 1º Ficam instituídas gratificações de atividade de pessoal civil, devidas
mensalmente aos servidores do Poder Executivo, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, em valor calculado sobre o vencimento básico, nos termos desta Lei
Delegada.

Art 2º Os servidores das carreiras de Diplomata e os Juízes do Tribunal Marítimo
receberão Gratificação de Atividade no percentual, não cumulativo, de 160%, sendo:

I - 80% a partir de 1º de agosto de 1992;
Il - 100% a partir de 1º de outubro de 1992;
Ill - 120% a partir de 1º de novembro de 1992;
IV - 140% a partir de 1º de fevereiro de 1993;
V - 160% a partir de 1º de abril de 1993.

Art 3º A Gratificação de Operações Especiais, devida aos servidores das carreiras
de Polícia Federal, de Polícia Civil do Distrito Federal e dos extintos Territórios e da Polícia
Rodoviária Federal, no percentual de 90%, nos termos das Leis nºs 8.168, de 16 de janeiro de
1991, 8.216, de 13 de agosto de 1991, e 8.270, de 17 de dezembro de 1991, fica transformada
em Gratificação de Atividade, com percentual elevado para até 160%, sendo 120% pagos a
partir de 1º de agosto de 1992, e o restante a partir de 1º de novembro de 1992.

Art 4º A Gratificação de Planejamento, Orçamento, Finanças e Controle devida
aos servidores das carreiras de Orçamento e de Finanças e Controle, nos termos da Lei nº
8.270, de 1991, fica transformada em Gratificação de Atividade, com percentual elevado para
até 160%, sendo 120% pagos a partir de 1º de agosto de 1992, e o restante a partir de 1º de
novembro de 1992.

Art 5º Os servidores da carreira de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão
Governamental perceberão Gratificação de Atividade no montante de até 160%, sendo 120%
pagos a partir de 1º de agosto de 1992, e o restante a partir de 1º de novembro de 1992.

Parágrafo único. Os servidores da carreira a que se refere este artigo que
percebam a gratificação aludida no artigo 4º desta Lei Delegada, terão a mesma transformada
e elevada para os percentuais indicados neste artigo.

Art 6º A gratificação devida ao Grupo DACTA, a que se refere o artigo 14 da Lei
nº 8.270, de 1991, fica transformada em Gratificação de Atividade, com percentual elevado
para até 160%, sendo 120% a partir de 1º de agosto de 1992, e o restante a partir de 1º de
novembro de 1992.
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Art 7º A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação, devida aos
servidores das categorias funcionais de Médico do Trabalho, de Fiscal do Trabalho, de
Engenheiro e de Assistente Social, nos termos da Lei nº 7.855, de 24 de outubro de 1989, bem
como os Engenheiros de Segurança do Trabalho no efetivo exercício da função, fica
transformada em Gratificação de Atividade, com percentual de até 160%, sendo 120% pagos
a partir de 1º de agosto de 1992, e o restante a partir de 1º de novembro de 1992.

Art 8º Os servidores da Superintendência Nacional de Abastecimento SUNAB, da
Comissão de Valores Mobiliários e da Superintendência de Seguros Privados perceberão
Gratificação de Atividade no percentual de até 160%, sendo 80% a partir de 1º de agosto de
1992, 120% a partir de 1º de novembro de 1992, e o restante conforme dispuser o
regulamento.

Art 9º Os servidores ocupantes de cargos de nível intermediário ou médio e
superior do Instituto de Planejamento e Economia Aplicada - IPEA, dos institutos de pesquisa
da Secretaria de Ciência e Tecnologia da Presidência da República, dos órgãos e entidades
constantes das alíneas " b " a " m " do § 1º do artigo 13, da Lei nº 8.270, de 1991, e da
categoria funcional de Técnico de Planejamento, do grupo Planejamento, criado pela Lei nº
5.645, de 10 de dezembro de 1970 perceberão Gratificação de Atividade nos seguintes
percentuais, não cumulativos:

I - 80% a partir de 1º de agosto de 1992;
II - 100% a partir de 1º de outubro de 1992;
III - até 160% a partir de 1º de novembro de 1992.

Art 10. Os servidores beneficiados pelo artigo 8º da Lei nº 7.686, de 2 de
dezembro de 1988, perceberão gratificação de atividade nos seguintes percentuais não
cumulativos:

I - 30% a partir de 1º de agosto de 1992;
II - 60% a partir de 1º de setembro de 1992;
III - 80% a partir de 1º de novembro de 1992.

Art 11. Os servidores não contemplados pelos artigos 2º a 10 perceberão
Gratificação de Atividade, no percentual de 80%, sendo 30%, a partir de 1º de agosto de 1992,
e o restante a partir de 1º de novembro de 1992.

Art 12. O pagamento dos percentuais das gratificações de atividade, devidos a
partir de 1º de novembro de 1992, nos termos dos artigos 3º a 9º, observará o disposto em
regulamento aprovado pela Secretaria de Administração Federal e as disponibilidades
orçamentárias, aprovadas pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.

Art 13. São mantidas a Retribuição Adicional Variável - RAV, e o " pro Iabore "
instituídas pela Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988, bem como a Gratificação de
Estímulo à Fiscalização e Arrecadação, instituída pela Lei nº 7.787, de 30 de junho de 1989,
observado, como limite máximo, valor igual a duas vezes o do maior vencimento pago aos
servidores de carreiras típicas do Estado (artigo 6º da Lei nº 8.216, de 1991).

Parágrafo único. Os servidores que perceberam as vantagens previstas neste artigo
não perceberão a Gratificação de Atividade instituída por esta Lei Delegada.

Art 14. Fica criada a Gratificação de Atividade pelo Desempenho de Função,
devida aos ocupantes de Cargos de Natureza Especial, de Cargo do Grupo-Direção e
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Assessoramento Superiores do Poder Executivo e de Cargo de Direção de Instituição Federal
de Ensino, conforme os fatores fixados no Anexo I desta Lei, calculados sobre o maior
vencimento básico do servidor público.

1º A Gratificação de Atividade pelo Desempenho de Função é devida
exclusivamente pelo desempenho da função ou do cargo de direção, não se incorporando aos
vencimentos, ao soldo, nem aos proventos de aposentadoria ou de pensão.

2º O titular de Cargo de Natureza Especial, de Cargo do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores ou de Cargo de Direção de Instituição Federal de Ensino, que
optar pela remuneração do cargo efetivo, não fará jus à Gratificação de Atividade instituída
por este artigo.

Art 15. A gratificação a que se refere o artigo anterior é extensiva às Funções
Gratificadas e às Gratificações de Representação de que tratam as Leis nºs 8.168 e 8.216, de
1991, e será calculada pelo fator 1.66, sobre os respectivos valores.

Art 16. Ficam extintas, a partir de 1º de agosto de 1992, as seguintes vantagens:
I - gratificações de dedicação exclusiva a que se referem o artigo 5º da Lei nº

8.270, de 1991 e o inciso VIII, do § 3º, do artigo 2º da Lei nº 7.923, de 12 de dezembro de
1989;

II - adicional de dedicação exclusiva a que se refere o artigo 13, § 2º, letra " b ",
da Lei nº 8.270, de 1991.

Art 17. Observadas as exclusões indicadas no inciso II, do artigo 3º da Lei nº
8.448, de 21 de julho de 1992, em nenhuma hipótese serão pagas aos servidores civis, ativos,
inativos e pensionistas, vantagens que, somadas, ultrapassem, duas vezes o valor do maior
vencimento permitido como teto, nos termos do inciso I, do artigo 3º, da Lei nº 8.448, de
1992.

Parágrafo único. É vedado transferir para os meses subseqüentes valores de
vantagens que eventualmente excedam o limite estabelecido neste artigo.

Art 18. A Secretaria da Administração Federal, tendo em vista a regulamentação
dos artigos 37, inciso XI, e 39, § 1º, da Constituição Federal, pela Lei nº 8.448, de 1992,
promoverá, em noventa dias, o levantamento de todas as retribuições financeiras pagas pelos
órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e
proporá as providências e medidas necessárias à extinção das que impliquem tratamento
diferenciado, em desacordo com os citados preceitos constitucionais.

Art 19. O Ministro de Estado do Trabalho e da Administração baixará as
instruções necessárias a fim de que, no prazo de noventa dias contados da publicação desta
Lei Delegada, sejam centralizados na Secretaria da Administração Federal todos os dados
funcionais e financeiros referentes a servidores civis da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, o Distrito Federal e os
Estados oriundos de Territórios Federais fornecerão ao Ministério do Trabalho e da
Administração os dados funcionais e financeiros relativos aos servidores, ativos, inativos e
pensionistas remunerados com recursos do Tesouro Nacional, em decorrência de normas
constitucionais ou legais.

Art 20. Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação, com eleitos
financeiros a contar de 1º de agosto de 1992, observadas as gradações nela estabelecidas.
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Brasília, 27 de agosto de 1992; 171° da Independência e 104° da República.
FERNANDO COLLOR
Marcílio Marques Moreira
João Mellão Neto

Vigência

Denominação Ago/Set/92 Out/Nov/92 Dez/92 Jan/93
A partir de

Fev/93
Cargos de Natureza

Especial
2.07 2.27 2.47 2.57

DAS-6 e CD-1 2.07 2.27 2.47 2.57
DAS-5 e CD-2 1.94 2.12 2.30 2.39
DAS-4 e CD-3 1.66 1.81 1.97 2.04
DAS-3 e CD-4 0.76 0.85 0.93 0.97

DAS-2 0.73 0.81 0.88 0.92
DAS-1 0.70 0.78 0.85 0.89

Base de Cálculo: Maior Vencimento de Carreiras Típicas de Estado
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LEI Nº 7.596, DE 10 DE ABRIL DE 1987

Altera dispositivos do Decreto-lei nº 200, de
25 de fevereiro de 1967, modificado pelo
Decreto-lei nº 900, de 29 de setembro de 1969,
e pelo Decreto-lei nº 2.299, de 21 de
novembro de 1986, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei
nº 900, de 29 de setembro de 1969, e pelo Decreto-lei nº 2.299, de 21 de novembro de 1986,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

I - o inciso II do art. 4º fica acrescido da seguinte alínea d, passando o atual § 1º a
parágrafo único, na forma abaixo:

“Art. 4º
II -
d) fundações públicas.
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administração Indireta
vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência estiver enquadrada
sua principal atividade.”
II - o art. 5º fica acrescido de um inciso e um parágrafo, a serem numerados,
respectivamente, como inciso IV e § 3º, na forma abaixo:
“Art. 5º
IV - Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização
legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução
por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa,
patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e
funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes.
§ 3º As entidades de que trata o inciso IV deste artigo adquirem
personalidade jurídica com a inscrição da escritura pública de sua
constituição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, não se lhes aplicando as
demais disposições do Código Civil concernentes às fundações.”

Art. 2º São classificadas como fundações públicas as fundações que passaram a
integrar a Administração Federal Indireta, por força do disposto no § 2º do art. 4º do Decreto-
lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, na redação dada pelo Decreto-lei nº 2.299, de 21 de
novembro de 1986.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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DECRETO Nº 94.664, DE 23 DE JULHO DE 1987

Aprova o Plano Único de Classificação e
Retribuição de Cargos e Empregos de que
Trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987.

Art. 1º Fica aprovado o Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e
Empregos de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, que com este baixa.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

ANEXO
Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos.

TÍTULO I
 DA IMPLANTAÇÃO DO PLANO, COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E CONTROLE

Art. 1º A implantação e administração do Plano Único de Classificação e
Retribuição de Cargos e Empregos, a que se refere a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987,
caberá a cada Instituição Federal de Ensino - IFE.

Parágrafo único. Respeitada a autonomia das Universidades definida em lei, o
Ministério da Educação exercerá as atribuições de estudos, coordenação, supervisão e
controle, previstas no art. 115 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, no que se
refere às entidades alcançadas por este artigo.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.187, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001

Institui a Gratificação de Incentivo à Docência
e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituída, a partir de 1º de janeiro de 2000, a Gratificação de
Incentivo à Docência, devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Professor de 1º e 2º
Graus nas instituições federais de ensino relacionadas no Anexo I.

§ 1º A Gratificação instituída no caput deste artigo terá como limite máximo
oitenta pontos por servidor, correspondendo cada ponto ao valor estabelecido no Anexo II,
obedecido ao limite fixado no art. 2º da Lei nº 8.852, de 4 de fevereiro de 1994.

§ 2º O limite global de pontuação mensal corresponderá, em cada instituição, a 80
(oitenta) vezes o número de professores, e sempre que a instituição de ensino ultrapassar o
limite de pontuação correspondente a 75 (setenta e cinco) vezes o número de professores de
1º e 2º graus ativos, a sua ampliação dependerá de autorização expressa do Ministro de
Estado da Educação, mediante justificativa apresentada pela IFE no seu plano de
desenvolvimento institucional.

* § 2º com redação dada pela Lei nº 10.405, de 09/01/2002.
§ 3º A pontuação atribuída a cada professor obedecerá a regulamento estabelecido

por cada instituição, que incluirá, obrigatoriamente, a carga horária semanal, e a avaliação
das atividades de ensino obedecerá a critérios quantitativos, mantendo-se os critérios
qualitativos para a participação dos docentes em programas e projetos de interesse
institucional.

* § 3º acrescido pela Lei nº 10.405, de 09/01/2002.
§ 4º É condição obrigatória para a atribuição de pontuação ao professor de que

trata esta Lei a prestação de, no mínimo, oito horas semanais de aulas, admitindo-se a
redução deste limite à metade nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 4º.

* Primitivo § 3º renumerado pela Lei nº 10.405, de 09/01/2002.
§ 5º O Poder Executivo estabelecerá os requisitos básicos para o regulamento de

que trata o § 2º.
* Primitivo § 4º renumerado pela Lei nº 10.405, de 09/01/2002.
§ 6º As instituições federais de ensino, constantes do Anexo I desta Lei, darão

conhecimento prévio aos respectivos Ministérios a que se vinculem dos regulamentos
referidos no § 2º, e os publicarão no Diário Oficial da União, com vigência a partir de trinta
dias da referida publicação.

* Primitivo § 5º renumerado pela Lei nº 10.405, de 09/01/2002.
§ 7º A periodicidade da revisão da pontuação dos professores, nos termos do § 2º,

não poderá ser superior a um ano.
* Primitivo § 6º renumerado pela Lei nº 10.405, de 09/01/2002.
§ 8º Para fins de cálculo da Gratificação nos meses de férias do servidor ou dos

alunos, será considerada a pontuação média alcançada na avaliação do ano civil
imediatamente anterior.

* § 8º com redação dada pela Lei nº 10.405, de 09/01/2002.

Art. 2º A Gratificação de que trata o artigo anterior será paga em conjunto, de
forma não cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada nº 13,
de 27 de agosto de 1992.
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Art. 3º Até a vigência dos regulamentos de que trata o § 2º do art. 1º, a
Gratificação será calculada com base em pontuação correspondente a sessenta por cento do
limite fixado no § 1º daquele artigo.

Parágrafo único. Até que seja possível o cálculo previsto no art. 1º, observar-se-á
o disposto no caput deste artigo para o pagamento daquelas parcelas.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.367, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1996

Fixa Critérios para a Progressiva Unificação
das Tabelas de Vencimentos dos Servidores,
Altera o Anexo II da Lei nº 8.237, de 30 de
setembro de 1991, para Implementação da
Isonomia a que se Refere o § 1º do art. 39 da
Constituição, e dá outras providências.

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o processo de implementação da isonomia de
vencimentos dos servidores do Poder Executivo com os dos Poderes Legislativo e
Judiciário, do Tribunal de Contas da União e do Ministério Público da União.

Art. 2º A equiparação do vencimento básico dos servidores civis do Poder
Executivo ao dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do Tribunal de
Contas da União e do Ministério Público da União, far-se-á de forma gradativa e nos limites
das disponibilidades financeiras e orçamentárias da União, mediante a concessão das
diferenças pagas, separadamente ou já incorporadas.

§ 1º Para os fins previstos no caput deste artigo, as tabelas de vencimento básico,
assim definido na alínea a do inciso I do art. 1º da Lei nº 8.852, de 4 de fevereiro de 1994,
passam a vigorar, nos meses de setembro, outubro e novembro de 1994 na conformidade do
disposto nos Anexos I, II e III desta Lei.

§ 2º A aplicação do disposto neste artigo aos servidores civis que, por força de
decisão judicial ou administrativa, já estejam percebendo vencimento básico equiparado aos
das tabelas vigentes para o Poder Legislativo, far-se-á mediante compensação de valores,
sem redução do valor do vencimento.
....................................................................................................................................................

Anexo V da Lei nº 9.367, de 16 de dezembro de 1996

Tabela de vencimento básico aplicável aos servidores das Carreiras de Diplomata, Auditoria
do Tesouro Nacional, Polícia Federal, Polícia Civil do DF e dos Policiais Civis dos Extintos
Territórios Federais, Orçamento de Finanças e Controle, Procuradoria da Fazenda Nacional,
Esperialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental, Carreira de Ciência e
Tecnologia dos servidores da SAE, FCBIA, Susep, CVM, Ipea, lbama, Embratur, Incra,
CFIAer, IBPC, Ibac, FBN, FCRB, FCP, LBA, Funai. Funag, FAE, Enap, FNS, Roquette
Pinto, FNDE, Sudam, Suframa. Sudene, Ceplac, Tabela de Especialista dos Técnico-
administrativos das instituições Federais de Ensino. conforme art. 3º e seguintes da Lei nº
7.596/87 e aos Cargos do Sistema de Cargos Instituídos pelas Leis nºs 5.645/70 e 6.550/78.

Superior Intermediário AuxiliarCL P
40 horas 30 horas 40 horas 30 horas 40 horas 30 horas

A III
II
I

429,51
401,88
375,55

322,13
301,41
281,66

253,90
243,28
233,10

190,43
182,46
174,83

150,35
143,17
136,32

112,76
107,38
102,24

B VI
V
IV

330,08
310,48
301,52

247,56
232,86
226,14

223,36
214,04
205,11

167,52
160,53
153,83

129,82
123,64
117,77

97,37
92,73
88,33
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III
II
I

292,82
284,37
276,17

219,62
213,28
207,13

196,56
188,37
180,54

147,42
141,28
135,41

112,17
106,86
101,82

84,13
80,15
76,37

C VI
V
IV
III
II
I

268,21
260,49
252,99
245,71
238,64
231,78

201,16
195,37
189,74
184,28
178,98
173,84

173,04
165,86
158,98
152,41
146,10
140,07

129,78
124,40
119,23
114,31
109,58
105,05

97,02
92,46
88,12
84,01
80,09
76,36

72,77
69,35
66,09
63,01
60,07
57,27

D V
N
III
II
I

225,13
218,66
212,39
206,30
200,39

168,85
164,00
159,29
154,73
150,29

134,30
128,76
123,47
118,40
113,55

100,73
96,57
92,60
88,80
85,16

72,81
69,44
66,24
63,20
60,31

54,61
52,08
49,68
47,40
45,23

....................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................
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LEI Nº 6.550, DE 05 DE JULHO DE 1978

Estabelece diretrizes para a classificação de
cargos, empregos e funções do Serviço Civil
dos Territórios Federais, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º A classificação de cargos, empregos e funções do Serviço Civil dos
Territórios Federais, excluídos o de Fernando de Noronha, obedecerá às diretrizes
estabelecidas na presente Lei.

Art 2º Os cargos serão classificados como de provimento em comissão e de
provimento efetivo: as funções, como de confiança e os empregos, como permanentes,
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos:

De provimento em comissão ou de confiança:
I - Direção e Assessoramento Superiores;
Il - Direção e Assistência Intermediárias;
De provimento efetivo;
III - Tributação, Arrecadação e Fiscalização;
IV - Polícia Civil;
De empregos permanentes;
V - Outras Atividades de Nível Superior;
VI - Magistério;
VII - Serviços Auxiliares;
VIII - Outras Atividades de Nível Médio;
IX - Serviços de Transporte Oficial e Portaria;
X - Artesanato.

Art 3º - Cada Grupo, abrangendo várias atividades, segundo a correlação e
afinidade, a natureza dos trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, compreenderá:

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos e funções de direção e
assessoramento superiores, cujo provimento deva ser regido pelo critério de confiança,
observadas as normas vigentes na Administração Federal;

II - Direção e Assistência Intermediárias: as funções de direção e assistência
intermediárias, cujo provimento ou exercício deva ser regido pelo critério de confiança e
restrito aos ocupantes de cargos ou empregos incluídos no Plano de Classificação dos
Territórios Federais;

III - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com atividades de
lançamento, arrecadação e fiscalização de tributos da competência dos Territórios Federais;

IV - Polícia Civil: os cargos com atribuições de natureza policial;
V - Outras Atividades de Nível Superior: os empregos permanentes para cujo

provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou habilitação legal equivalente;
VI - Magistério: os empregos permanentes com atividades de magistério de todos

os níveis de ensino;
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VII - Serviços Auxiliares: os empregos permanentes de atividades administrativas,
quando não de nível superior;

VIII - Outras Atividades de Nível Médio: os empregos permanentes para cujo
provimento se exija certificado de curso de primeiro ou segundo grau de ensino ou habilitação
legal equivalente, além de, quando for o caso, curso de especialização;

IX - Serviços de Transporte Oficial e Portaria: os empregos permanentes de
atividades de transporte oficial de passageiros e cargas e de portaria;

X - Artesanato: os empregos permanentes com atividades, principais ou
auxiliares, relacionadas com os serviços de artífice em várias modalidades.

Parágrafo único - As atividades relacionadas com transporte, conservação,
custódia, operação de elevadores, limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, objeto
de execução indireta, mediante contrato, de acordo com o artigo 10, § 7º, do Decreto-lei nº
200, de 25 de fevereiro de 1967.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE  4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DA DESPESA PÚBLICA

Seção I
 Da Geração da Despesa

....................................................................................................................................................

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica

e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas
e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da

Constituição.

Subseção I
 Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
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§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio.

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação
de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no
anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes,
ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de
despesa.

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de
tributo ou contribuição.

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da
despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação
das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da
Constituição.

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.

Seção II
 Das Despesas com Pessoal

Subseção I
 Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total
com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e
de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões,
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza,
bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras
Despesas de Pessoal".

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em
referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................


